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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei visa a obrigar os responsáveis pela promoção ou pela realização de eventos de grande porte em locais públicos, concedidos ou não à iniciativa privada, a compensar a emissão de gases geradores de efeito estufa provenientes desses eventos por meio da comprovação do plantio de espécies nativas de árvores.
Experiência semelhante já foi adotada na cidade de São Paulo, na qual, desde 2007, por determinação legal, todos os eventos realizados em parques municipais devem ter seus efeitos, obrigatoriamente, mitigados com o plantio de árvores, para compensar a emissão de gases de efeito estufa. A partir daí, numa média de mais de cem eventos, já foram plantadas cerca de quarenta mil árvores, correspondente a 24 hectares. Entre os eventos compensados mais conhecidos do público estão o Festival de Cultura Japonesa e o São Paulo Fashion Week
. Entre os principais argumentos utilizados para a adoção de medidas como essa, ora apresentada, está a necessidade de reduzir os impactos ambientais causados, sobretudo, pelo deslocamento de pessoas para participar de grandes eventos, assim como pelo consumo de água e energia e pela geração de resíduos.
Cabe lembrar que o Brasil está entre os países que mais contribuem para o efeito estufa no planeta, e, consequentemente, para o aquecimento global. Reverter esse quadro, segundo os especialistas, é o grande desafio do Brasil e dos demais países. Para tanto, uma das medidas sugeridas é o plantio de árvores, pelo qual é possível neutralizar parte das emissões de gases de efeito estufa geradas pelas ações humanas. Quando uma árvore está em fase de crescimento, para formar seu corpo pelo processo de fotossíntese, ela absorve gás carbônico presente na atmosfera e, assim, reduz a concentração desse gás, que provoca o efeito estufa. Mudanças mais profundas também vão fazer a diferença. Mas, mesmo ficando muito longe de ser uma solução, plantar árvores é muito importante para minimizar e compensar parte do impacto da emissão de dióxido de carbono (um dos principais gases causadores do efeito estufa). Aliás, convém lembrar que o plantio de árvores também é uma alternativa de compensação que reúne vários benefícios, pois contribui localmente ao melhorar a paisagem e proteger os recursos hídricos, os mananciais locais e a biodiversidade. Sem esquecer que iniciativas como a proposta do presente Projeto de Lei ainda são capazes de gerar emprego e renda, uma vez que poderão ser contratadas pessoas para realizar o plantio de árvores decorrente das atividades que implicarem as compensações.
Com base nessas razões, fundamento e apresento este Projeto de Lei e solicito aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 03 de abril de 2017.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI

Obriga os responsáveis pela promoção ou pela realização de eventos de grande porte em locais públicos, concedidos ou não à iniciativa privada, a compensar a emissão de gases geradores de efeito estufa provenientes desses eventos por meio da comprovação do plantio de espécies nativas de árvores.
Art. 1º  Ficam os responsáveis pela promoção ou pela realização de eventos de grande porte em locais públicos, concedidos ou não à iniciativa privada, obrigados a compensar a emissão de gases geradores de efeito estufa provenientes desses eventos por meio da comprovação do plantio de espécies nativas de árvores.
Parágrafo único.  Os responsáveis pela promoção ou pela realização dos eventos referidos no caput deste artigo deverão apresentar estimativa técnica das emissões de gases geradores de efeito estufa provenientes de seus eventos e da correspondente compensação dessas emissões em plantio de espécies nativas de árvores.

Art. 2º  O plantio de espécies nativas de árvores deverá ser executado de acordo com o Plano Diretor de Arborização Urbana (PDAU), por cooperativas, organizações não governamentais (ONGs) ou empresas privadas, habilitadas na área ambiental no setor competente do Executivo Municipal, em áreas de preservação permanente, reservas florestais, parques, jardins, corredores ecológicos, canteiros ou em outros ambientes ecologicamente apropriados, indicados pelo Executivo Municipal, e com o acompanhamento de profissional técnico habilitado.
Art. 3º  Os responsáveis pela promoção ou pela realização de eventos de grande porte em locais públicos, concedidos ou não à iniciativa privada, receberão um selo atestando o cumprimento desta Lei.
Art. 4º  O não cumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa correspondente ao valor da Unidade Financeira Municipal (UFM) multiplicado pelo dobro de participantes do evento.
§ 1º  Para realizar novo evento, o infrator deverá sanar a irregularidade, bem como receber autorização do órgão competente e da Câmara Municipal de Compensação Ambiental (CMCA).

§ 2º  A arrecadação proveniente da multa referida no caput deste artigo será destinada integralmente ao setor competente da Administração Municipal, para que seja direcionada ao plantio de mudas nativas ou às campanhas ou aos eventos direcionados à educação ambiental.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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